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DECISÃO

Trata-se de recurso especial manejado pela FAZENDA NACIONAL, 

com fundamento no art. 105, III, a, da CF, contra acórdão proferido pelo Tribunal 

Regional Federal da 4ª Região, assim ementado (fl. 477):

EXECUÇÃO FISCAL. CRÉDITO RURAL. ENCARGO 
LEGAL. EXCLUSÃO. LEI Nº 11.775/08. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.
Nos termos da jurisprudência desta Corte, a exclusão do 
encargo legal das dívidas provenientes de crédito rural, 
promovida pela Lei n° 11.775/08, exime também o devedor do 
pagamento de honorários advocatícios em caso de sucumbência.

Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados (fls. 498/503).

Em seu especial, aponta a Fazenda Nacional ofensa aos arts. 489, § 1º, e 

1.022 do CPC/15; 8º, § 10, da Lei n. 11.775/2008 e 1º do Decreto-Lei 1.025/69.

Sustenta, em síntese, que: (I) existe omissão no julgado; e (II) é devido o 

pagamento de honorários advocatícios, em execução fiscal que trata de crédito rural, "... 

tendo em vista o enunciado do § 10 do art. 8o da Lei n° 11.775/2008, que expressamente 

veda a incidência do encargo legal previsto no Decreto-Lei n° 1.025/1969, sobre as 

dívidas originárias de crédito rural inscritas em DAU." (fl. 514).

Contrarrazões não apresentadas (fl. 523),

É O RELATÓRIO. PASSO À FUNDAMENTAÇÃO.

O recurso não prospera.

Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa aos arts. 489, § 1º, e 

1.022, II, do CPC/2015, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
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fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 

controvérsia posta nos autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento 

desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

Quanto ao cerne da controvérsia, o Tribunal de origem assim decidiu (fls. 

478/479):

Trata-se de execução fiscal, originária de crédito rural inscrito 
em Dívida Ativa da União, que foi quitada pelo executado por 
meio de liquidação extrajudicial, com amparo nas Leis n° 
13.340/2016 e Lei n° 11.775/2008 que autorizam a liquidação e 
a renegociação de dívidas de crédito rural, estimulando a 
liquidação.

Nos termos do artigo 12 da Lei n° 13.340/2016,para os fins do 
disposto nos arts. Io a 3o desta Lei, os honorários advocatícios e 
as despesas com custas processuais são de responsabilidade de 
cada parte e a falta de seu pagamento não obsta a liquidação ou 
repactuação da dívida, conforme o caso.

Ainda, a Lei n° 11.775/2008 que instituiu medidas de estímulo à 
liquidação ou regularização de dívida originárias de operações 
de crédito rural, dispõe em seu artigo 8Q, § 10:

[...]

Considerando que a lei foi criada para estimular o devedor na 
liquidação/renegociação de dívidas rurais inscritas em Dívida 
Ativa da União - DAU, isentando o devedor do encargo legal de 
20% previsto na legislação supra, a troca do referido encargo 
pelos honorários não seria medida escorreita, e esgotaria a 
finalidade da lei, que é estimular a liquidação de dívidas desta 
natureza.

Com efeito, o entendimento desta Corte é no sentido de ser 
incabível a fixação de honorários advocatícios em se tratando de 
execução fiscal relativa a operações de crédito rural, tendo em 
vista a exclusão do encargo legal de tais dívidas, promovida pela 
Lei 11.775/2008, conforme se extrai dos seguintes precedentes:

Assim, nota-se que o entendimento adotado pela Corte de instância está 

em harmonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que se firmou no 
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sentido de que, quitada a dívida nos termos da Lei 11.775/08, não é devida a condenação 

do executado na verba honorária sucumbencial.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. 
QUITAÇÃO INTEGRAL DO CRÉDITO FISCAL 
EXECUTADO. APLICAÇÃO DO ART. 8º DA LEI N. 
11.775/2008. EXCLUSÃO DO ENCARGO LEGAL DO 
DECRETO-LEI N. 1.025/1969. DISPENSA DO PAGAMENTO 
DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
FUNDAMENTAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF.
I - Impõe-se o afastamento da violação aos arts. 489 e 1.022, do 
CPC/2015, quando a alegada omissão foi apresentada de forma 
genérica, sem especificar a aludida mácula, o que inviabiliza a 
exata compreensão da controvérsia. Incidência da súmula 
284/STF.
II - Com a informação de quitação do débito oriundo de cédula 
de crédito rural, foi extinta a execução fiscal e negado o pedido 
de condenação do executado ao pagamento de honorários 
advocatícios.
III - Havendo dívida quitada na forma da Lei n. 11.775/2008, 
descabe a condenação do executado em honorários 
advocatícios sucumbenciais. Tal entendimento, vai ao encontro 
do propósito da Lei n. 11.775/2008, que é de fomentar a 
liquidação ou renegociação das dívidas rurais inscritas em 
dívida ativa da União. Precedentes: REsp 1.767.601/RS, Rel. 
Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 23/4/2019 e REsp 
1.772.092/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 4/12/2018, DJe 29/5/2019. No mesmo sentido, as 
seguintes decisões monocráticas: REsp 1.801.150/RS, Rel. Min. 
Assusete Magalhães, DJ de 4/6/2019; REsp 1.772.989/RS, Rel. 
Min.
Francisco Falcão, DJ de 3/6/2019; REsp 1.813.048/RS, Rel. 
Min.
Regina Helena Costa, DJ de 29/5/2019; AgREsp 1.439.570/RS, 
Rel. Min. Sérgio Kukina, DJ 19/3/2019.
IV - Recurso especial parcialmente conhecido e nessa parte 
improvido.
(REsp 1781400/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/09/2019, DJe 16/09/2019)

PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE 
EXAMINOU INTEGRALMENTE A LIDE. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTO E OMISSÃO: NÃO CONFIGURADAS. 
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EXECUÇÃO FISCAL. CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. 
EXCLUSÃO DO ENCARGO LEGAL DO DECRETO-LEI 
1.025/1969. ART. 8º, § 10, DA LEI 11.775/2008. DISPENSA 
DO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
REQUISITOS.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
adequado e suficiente, não caracteriza ofensa aos arts. 489 e 
1.022 do CPC.
2. Controverte-se a respeito do acórdão que afastou o 
arbitramento de honorários advocatícios em favor da Fazenda 
Pública por entender que o art. 8º, § 10, da Lei 11.775/2008 
denota a intenção do legislador de conceder ao contribuinte a 
dispensa do pagamento de honorários advocatícios.
3. Segundo a norma em tela, "Fica autorizada a adoção das 
seguintes medidas de estímulo à liquidação ou à renegociação 
de dívidas originárias de operações de crédito rural e das 
dívidas contraídas no âmbito do Fundo de Terras e da Reforma 
Agrária e do Acordo de Empréstimo 4.147-BR, inscritas na 
DAU até a data de publicação desta Lei: (...) Às dívidas 
originárias de crédito rural inscritas na DAU ou que vierem a 
ser inscritas a partir da publicação desta lei não será acrescida 
a taxa de 20% (vinte por cento) a título do encargo legal previsto 
no Decreto-Lei no 1.025, de 21 de outubro de 1969, devendo os 
valores já imputados ser deduzidos dos respectivos saldos 
devedores".
4. O Tribunal de origem concluiu que a dispensa do pagamento 
do encargo legal do Decreto-Lei 1.025/1969 consiste em 
benefício instituído pela Lei 11.775/2008, devendo ser 
prestigiado o fim social por ela almejado, isto é, o estímulo à 
liquidação ou regularização dos débitos oriundos de operações 
de crédito rural.
5. Nessa linha de raciocínio, forçoso reconhecer que, 
comprovado que a liquidação ou regularização dos débitos se 
deu estritamente nos termos da Lei 11.775/2008, não há como 
restabelecer, por via transversa, a cobrança de honorários 
advocatícios.
6. Fora da hipótese acima, no entanto, tendo ocorrido a 
exclusão do encargo legal do Decreto-Lei 1.025/1969, tem-se 
que a verba honorária passa a ser devida segundo as regras do 
CPC.
7. Com efeito, não tendo havido a liquidação ou regularização 
do débito (ou, ainda, em caso de descumprimento das condições 
estabelecidas para a sua liquidação ou regularização), perde 
sentido a exoneração dos encargos de sucumbência, pois a 
finalidade prevista pela norma deixou de ser atendida.
8. Em tal contexto, é importante relembrar que, de acordo com a 
Súmula 168/TFR, "O encargo de 20% do Decreto-lei 1.025/69, 
é sempre devido nas execuções fiscais da União e substitui, nos 
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embargos, a condenação do devedor em honorários 
advocatícios".
9. A jurisprudência do STJ, além de consignar que tal acréscimo 
legal não corresponde integralmente à verba honorária, sempre 
deu aplicabilidade ao referido enunciado sumular para afastar a 
duplicidade na condenação da parte devedora ao pagamento 
dos encargos de sucumbência.
10. Note-se que a súmula em comento expressamente determina 
que a incidência dos encargos legais de 20% nas Execuções 
Fiscais substitui, nos Embargos do Devedor a ela correlatos, a 
condenação ao pagamento da verba honorária.
11. Uma vez afastada a incidência do encargo legal do 
Decreto-Lei 1.025/1969 no contexto da liquidação ou 
regularização do débito, tem-se que, em caso de não adesão ao 
aludido regime segundo os ditames da Lei 11.775/2008, ou de 
seu cancelamento por inadimplência parcial ou total do devedor, 
inexiste o risco de condenação da parte contrária ao pagamento 
em duplicidade dos honorários advocatícios, razão pela qual 
permanecem estes devidos, seja na vigência do CPC/1973 (art. 
20), seja sob o império do atual CPC (art. 85) - este último, 
observo, concernente à legislação posterior à Lei 11.775/2008.
12. Recurso Especial parcialmente provido, com determinação 
de devolução dos autos à Corte regional, para que o órgão 
fracionário, em continuação ao julgamento do Agravo de 
Instrumento, verifique a incidência ou não do art. 85 do CPC no 
caso concreto, segundo os parâmetros acima delineados.
(REsp 1772092/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 04/12/2018, DJe 29/05/2019)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CÉDULA DE 
CRÉDITO RURAL. DÉBITO QUITADO INTEGRALMENTE. 
EXTINÇÃO POR PAGAMENTO. EXCLUSÃO DO ENCARGO 
LEGAL DO DECRETO-LEI 1.025/1969. ART. 8º, § 10, DA LEI 
11.775/2008.
1. O juízo de primeiro grau extinguiu a Execução Fiscal (art. 
924, II, CPC/2015) em razão do pagamento realizado pelo 
devedor e afastou a sua condenação ao pagamento de 
honorários advocatícios, por entender que o art. 8º, § 10, da Lei 
11.775/2008  denota a intenção do legislador de conceder ao 
contribuinte a dispensa de arcar com o referido ônus processual.
2. A sentença foi mantida pelo acórdão recorrido: "(...) 
Estabelece o artigo 8º, § 10, da Lei nº 11.775, de 17 de setembro 
de 2008, que 'às dívidas originárias de crédito rural inscritas na 
DAU ou que vierem a ser inscritas a partir da publicação desta 
Lei não será acrescida a taxa de 20% (vinte por cento) a título 
do encargo legal previsto no Decreto-Lei nº 1.025, de 21 de 
outubro de 1969, devendo os valores já imputados ser deduzidos 
dos respectivos saldos devedores'. O mencionado dispositivo 
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desautoriza a cobrança do encargo legal do Decreto-Lei n.º 
1.025/69 como medida de estímulo à liquidação ou à 
renegociação de dívidas originárias de operações de crédito 
rural inscritas em Dívida Ativa da União ou que venham a ser 
incluídas até 31 de outubro de 2010. Desse modo, como a lei 
previu a exclusão do encargo de 20% do débito, incabível a 
condenação em honorários advocatícios" (fls. 388-390, e-STJ).
3. O Tribunal de origem concluiu, portanto, que a dispensa do 
pagamento do encargo legal do Decreto-Lei 1.025/1969 consiste 
em benefício instituído pela Lei 11.775/2008, devendo ser 
prestigiado o fim social por ela almejado, isto é, o estímulo à 
liquidação ou regularização dos débitos oriundos de operações 
de crédito rural.
4. É forçoso reconhecer que, comprovado que a liquidação ou 
regularização dos débitos se deu estritamente nos termos da Lei 
11.775/2008, não há como restabelecer, por via transversa, a 
cobrança de honorários advocatícios. 5. No caso de não haver 
liquidação ou regularização do débito (ou, ainda, em caso de 
descumprimento das condições estabelecidas para a sua 
liquidação ou regularização), perde sentido a concessão do 
benefício, pois a finalidade prevista pela norma deixou de ser 
atendida. Nessa hipótese, tem-se que a verba honorária passa a 
ser devida à luz das regras do CPC.
6. In casu, o débito foi integralmente quitado pela parte 
executada, devendo ser afastada a incidência do encargo legal 
do Decreto-Lei 1.025/1969, nos termos do art. 8º, § 10, da Lei 
11.775/2008.
7. Recurso Especial não provido.
(REsp 1799810/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 11/04/2019, DJe 31/05/2019)

Por conseguinte, não se vislumbra qualquer contrariedade aos artigos de 

lei invocados, de forma que não merece reparo o aresto combatido, pois se encontra em 

alinhamento à jurisprudência pacificada desta Corte Superior.

ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao recurso.

Publique-se.

 

  

Brasília (DF), 07 de outubro de 2019.

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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